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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

Arthur Franco de Oliveira Paes Leme ficou retido na 8ª série do Ensino Fundamental que cursou em 2006, no Colégio Brasília de São Paulo, instituição privada jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região Leste 5.

O aluno não obteve média final para aprovação nos componentes de Português (3,0); Matemática (3,5); Inglês (4,5); História (4,0); Química (4,5) e Desenho Geométrico (3,5) (fls. 135).

Em 04-12-06, os responsáveis solicitaram reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 21 e 25). 

 (...).

“Em 2004, quando Arthur cursava a 7º série pela primeira vez, minha esposa foi chamada à escola e, junto de meu filho, participou de entrevista com uma psiquiatra a qual disse que Arthur necessitava de acompanhamento psiquiátrico...”.

“Estranhamente tal procedimento, o qual nos pareceu incomum (nos nove anos anteriores nunca nos foi sugerido qualquer tipo de avaliação e, tampouco, qualquer tipo de acompanhamento), decidimos por nós mesmos, buscar explicações para as dificuldades apresentadas pelo Arthur, pois apenas rotulá-lo de “desinteressado” não estava levando a nada. Foi assim que adquirimos informações a respeito da dislexia..”.

“... Arthur foi reprovado na 7º série, em 2004, mesmo com as solicitações feitas pela profissional da mencionada ABD - Associação Brasileira de Dislexia, responsável pela conclusão do diagnóstico, que procurou sensibilizar a escola para as dificuldades específicas das quais meu filho é portador, da necessidade de um olhar diferenciado, da necessidade de oportunidades de avaliação diferenciadas”.

Em 2006, há uma nova retenção, na 8º série do Ensino Fundamental.

Em 10-12-06, a Direção comunicou ao pai que com base na Reunião do Conselho de Classe realizado em 10-12-06, a retenção estava mantida. ‘... O Órgão colegiado previsto no Regimento Escolar ou na Deliberação que acompanha esta Indicação - e não só o professor deve ser o responsável pela decisão final sobre a avaliação do aluno. Esta decisão deve ser norteada por uma análise do desempenho global do aluno no conjunto dos componentes do currículo -  o que não pode ser reduzido a uma média global’.

O desempenho global do estudante deve ser aferido verificando-se o seu crescimento e envolvimento no processo de aprendizagem, e não considerando apenas os avanços já conseguidos em termos de construção de conhecimentos relativos aos diferentes componentes curriculares, mas principalmente às habilidades e atitudes desenvolvidas durante o período. A análise deve privilegiar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, indicando a possibilidade de prosseguimento nos estudos.

Conforme análise do Conselho, tal não ocorreu no caso em tela “.

Em 18-12-06, o pai ingressou com recurso junto à Diretoria de Ensino Região Leste 5 contra a decisão da escola (fls. 32 a 37).

Em 17-01-07, a Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria Ensino para analisar o caso, assim se manifestou após exame da documentação pertinente (fls. 135 a 138).

(...).

“O fator determinante da retenção do aluno está no excessivo número de descumprimento das tarefas que lhe foram determinadas; não participação do mesmo em aulas de reforço de Matemática e Português com ciência dos responsáveis (fls126 a 129) e conforme lista de freqüência (fls. 130 a 135); não comparecimento ao plantão de dúvidas; falta de organização de horário de estudos”.

(...).

Não foram encontrados indícios de atitudes discriminatórias contra o aluno, nem observância de outras normas e leis aplicáveis “.

(...).

Foram verificados também: Atas de Conselho de Classe; Relatórios dos professores dos diversos componentes curriculares; correspondência da escola com o Psicopedagogo, Sr. Mário Ângelo Braggio, responsável pelo atendimento do menor; relatórios de ocorrências referentes ao descumprimento das tarefas que foram determinadas para o aluno no decorrer do ano letivo bem como ciência dos pais nos documentos; Documentos que registram a não participação do aluno nas aulas de reforço de Matemática devidamente assinada pelo responsável, datada de 02-04-06 e ocorrências diversas (fls 138 a 140 do expediente); Pautas de reuniões de professores.

 A Comissão conclui seu Parecer manifestando-se pela retenção do aluno, no que foi ratificada pelo Dirigente Regional de Ensino (fls. 139).

Em 30-01-2007, o pai protocolou recurso neste Conselho contra as decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino (fls. 03 a 05). 

Constam dos autos:

· Parecer Médico (fls. 26);

· Ata do Conselho de Classe (fls. 38 a 46);

· Boletim Escolar (fls. 50);

· Relatório de Desenvolvimento e Aproveitamento no Trimestre (fls. 100 a 112);

· Comunicado aos pais (fls.95 a 99 );

· Diários de classes (fls. 201 a 241 Apenso).

· Comunicado aos professores para uma metodologia especial (fls.98).

Analisados os autos constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

Fomos informados que o aluno foi transferido para a Escola Nossa Senhora Menina em 2007 e submetido ao processo de reclassificação.

2.CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o recurso impetrado pelo responsável de Arthur Franco de Oliveira Paes Leme que cursou a 8ª série do Ensino Fundamental do Colégio Brasília de São Paulo, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Leste 5.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, ao Colégio Brasília de São Paulo e à Diretoria de Ensino da Região Leste 5.

São Paulo, 12 de abril de 2007.

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de abril de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de maio de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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